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PARECER PRÉVIO 
 
 
 
 
 É submetido a  exame desta Procuradoria o Projeto de Lei Complementar do 
Legislativo em epígrafe, que altera o inciso IX do art. 18 da Lei Complementar nº 12, 
de 07 de janeiro de 1975, e alterações posteriores, que institui posturas para o 
Município de Porto Alegre, acrescentando a proibição do uso de correntes ou 
artefatos de proteção nos canteiros centrais das vias públicas e nos equipamentos 
públicos a que se refere a Lei Complementar nº 136, de 22 de junho de 1986, e 
alterações posteriores. 
 
 Consoante dispõe a Carta Magna, no artigo 30, inciso I, compete aos 
Municípios legislar sobre assuntos de interesse local. 
 
 A Lei Orgânica do Município de Porto Alegre, por sua vez,  declara a 
competência do Município para prover tudo quanto concerne ao interesse local,  
para dispor sobre a administração e utilização de seus bens, e para regulamentar a 
utilização de logradouros públicos ( artigo 8º, incisos VII e XIV, e artigo 9º, inciso IV). 
 
 Consoante se infere dos preceitos legais indicados,  a matéria objeto da 
proposição está inserida no âmbito de competência do Município, não se 
vislumbrando óbice à tramitação. 
 
 É o parecer que submeto à deliberação superior. 
 
 Em 04 de setembro de 2.006. 
 

 
Cláudio Roberto Velasquez 

Procurador 
 
  
 
 
 
 
 


